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Resumo 
Foram aplicados 321 questionários aos usuários de medicamentos nas seis 
unidades básicas de saúde da cidade de Ceres – GO.  Os dados foram analisados 
estatisticamente pelo software EPI INFO 3.5.2 e Microsoft Office Excel® 2007. O 
perfil dos entrevistados demonstra que a população estudada é carente de 
informações quanto ao uso correto de medicamentos, sendo a ausência do 
farmacêutico uma das principais causas deste problema. Portanto esta pesquisa 
fornece subsídios importantes para o estabelecimento de estratégias específicas e 
políticas públicas como a Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional 
de Assistência Farmacêutica, visando à melhoria da saúde da população. 
 
Abstract 
321 questionnaires were applied to drug users in the six basic health units in the city 
of Ceres - GO. Data were statistically analyzed by using EPI INFO 3.5.2 and 
Microsoft Office Excel ® 2007. The profile of respondents shows that the population 
is deprived of information concerning the correct use of medicines, and the absence 
of the pharmacist a major cause of this problem. Therefore this research provides 
important support for the establishment of specific strategies and policies such as the 
National Drug Policy and the National Policy for Pharmaceutical Care, aiming to 






As Unidades Básicas de Saúde (UBS) constituem a principal porta de 
entrada do sistema de assistência à saúde estatal em nosso país. Nelas, de maneira 
geral, as farmácias ocupam espaços relativamente pequenos, cerca de 20 metros 
quadrados, os quais são estruturados como um local de armazenamento dos 
medicamentos até que sejam dispensados (ARAÚJO et al., 2008). 
Neste contexto, um ambiente considerado propício para o desenvolvimento 
de modelos tecnológicos de uso do medicamento e avaliação de seu impacto na 
qualidade de vida dos usuários é o Programa de Saúde da Família (PSF). Este 
Programa do Ministério da Saúde tem como estratégia ações de proteção e 
promoção à saúde dos indivíduos sadios ou doentes em seu ambiente familiar 
através de um atendimento contínuo e integral, contrapondo-se ao modelo 
tradicional, voltado à doença, ao hospital e às ações curativas. O PSF prioriza a 
família como a fonte e desenvolvimento da saúde, caracterizada pelos hábitos e 
condições individuais e familiares. A equipe básica ou mínima é composta por 
médico generalista, enfermeiro, dentista, auxiliar de enfermagem e agente 
comunitário podendo ser incluídos outros profissionais de saúde (BRASIL, 1997). 
De acordo com o Segundo Consenso de Granada (2002 citado por 
Aizenstein e Tomassi 2011), “PRMs são problemas de saúde entendidos como 
resultados clínicos negativos, derivados da farmacoterapia que, produzidos por 
diversas causas, interferem no resultado terapêutico ou levam a efeitos 
indesejados”. 
A presença do farmacêutico na equipe da UBS, responsável pelo 
desenvolvimento de atividades de orientação dos pacientes quanto ao uso de 
medicamentos, pode reduzir PRM (Problemas Relacionados a Medicamentos) e 
contribuir para a utilização racional dos medicamentos. Essa concepção facilita o 
trabalho integrado de assistência à saúde e o estabelecimento de elos de confiança 
entre usuários e o fornecedor do serviço. Compreender melhor como os 
profissionais de saúde e como os pacientes enxergam o medicamento e o papel de 
cada um no processo de sua utilização pode otimizar a adesão, a terapia e o uso de 
medicamentos pelos pacientes (ARAÚJO; UETA; FREITAS, 2005) 
Diante da falta de estudos mais amplos sobre a qualidade da assistência 
farmacêutica no município de Ceres-GO, verificou-se a necessidade de conhecer 
melhor o perfil dos pacientes usuários das unidades básicas e a situação da 
dispensação de medicamentos nestas, com o intuito de esclarecer se o paciente é 
informado e bem assistido em relação ao uso de medicamentos, como dose, tempo 
de tratamento, possíveis efeitos colaterais, e a opinião se a presença de 
farmacêutico traria melhoras para o uso de medicamentos.   
 
 MATERIAIS E MÈTODOS 
Trata-se de um estudo epidemiológico de corte transversal e caráter 
exploratório descritivo, com abordagem quanti-qualitativa, que foi realizado na 
cidade de Ceres-GO.Para a pesquisa foram utilizadas as palavras-chave: Perfil de 
usuários, unidades básicas de saúde e assistência farmacêutica no SUS. 
Somado a isso, buscou-se informações específicas com coleta de dados 
através de questionário pré-estabelecido.O estudo foi realizado nas unidades 
básicas de saúde (UBS) do município de Ceres-Go que tem como população total 
de 20.722 habitantes, localizado a 187 km da capital, situado no Vale do São 
Patrício (IBGE, 2010).                                                                                                                                      
 A amostra compreendeu o universo de todos os pacientes que procuraram de 
forma espontânea medicamentos nas UBS do município de Ceres-GO, que são seis 
no total, com isso foi obtida uma amostra de 321 pacientes. 
 O cálculo do tamanho amostral foi realizado conforme a formula abaixo:  
 
 
                            Fonte: (SANTOS, 2011).  
 
Sendo: 
Z (corresponde ao grau de confiança) 
P (proporção da característica de interesse na população total)  
Q (probabilidade de não conseguir a tolerância admitida) 
N (tamanho total da população)  
E (tolerância: erro máximo admitido pela pesquisadora) 
 
Considerando como população o somatório das pessoas da cidade que 
participaram da pesquisa. Foi estabelecido como intervalo de confiança de 95% e 
uma margem de erro amostral de 5%.Durante os dias 02 a 04 de julho de 2012 foi 
realizada a aplicação do questionário sendo estabelecido o número de 55 
entrevistas em cada unidade básica de saúde (UBS), totalizando seis unidades. 
Foi feita uma abordagem dos pacientes que buscaram as UBS na procura de 
medicamentos, através de um questionário aplicado com entrevistador apto, no qual 
tinha como variáveis: idade, gênero, renda, escolaridade, quantidade e princípio 
ativo dos medicamentos dispensados, quem dispensou os medicamentos, se foi 
recebida orientação quanto ao período de tratamento, quanto a possíveis interações 
de medicamento e alimento, posologia e horários de administração e sobre 
possíveis efeitos colaterais e se acredita que a presença de farmacêutico traria 
melhorias quanto ao uso de medicamento. Foi assinado termo de consentimento 
pelos responsáveis pelas UBS para a realização das entrevistas. Foi preservada a  
identidade dos entrevistados, sendo o questionário anônimo. Todas as entrevistas 
foram realizadas com autorização prévia do paciente. Foram incluidos os pacientes 
que buscaram medicamentos nas unidades básicas de saúde de Ceres – GO e 
excluídos os pacientes que buscavam Medicamentos que não eram dispensados 
pelas UBS, pessoas que não se dispuseram a responder o questionário e 
questionários incompletos e ou ilegíveis. Todos os dados obtidos a partir da 
aplicação do questionário; foram tabulados e analisados, utilizando-se para tanto, o 
software EPI-INFO versão 3.5.2 e as figuras foram criadas pelo programa Microsoft 
Office Excel® 2007. 
 
 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Figura 1 – Percentual dos entrevistados em relação à faixa etária: 
 
  
De acordo com a figura 1, a faixa etária variou de 0 a 81 anos, sendo os 
entrevistados como informa a figura 1, 8,1% de 0 a 10 anos, 12,1% de 11 a 20 anos, 
24,3% de 21 a 30 anos, 15,9% de 31 a 40 anos, 14,0% de 41 a 50 anos, 11,2% de 
51 a 60 anos, 9,0% de 61 a 70 anos, 5,0% de 71 a 80 anos e 0,4% com mais de 80 
anos. Em trabalho realizado na cidade de Natal por Oliveira e Borges (2008), 
observou-se a presença das seguintes faixas etárias predominantes: 17,2% pessoas 
entre 15 e 19 anos de idade; 34,4% pessoas entre 20 e 24 anos; 24,5% pessoas 
entre 25 e 29 anos; e 12,9% pessoas entre 30 e 34 anos. Já em estudo realizado em 
Recife por Mendes et al. (2009), observou-se também a prevalência de 46,7% de 
indivíduos de 20 a 39 anos, ou seja, a grande maioria de pacientes que procuram a 
UBS é de indivíduos adultos. 
Esta realidade foi vista no município de Ceres-GO pela nossa pesquisa que 
também obteve percentuais próximos aos destas grandes cidades. 
 
Figura 2 – Percentual dos entrevistados em relação ao gênero: 
 
  
De acordo com a figura 2, notou-se que 40% dos entrevistados pertencem ao 
gênero masculino, e 60% dos entrevistados são do gênero feminino. 
Em trabalho realizado por Fleith et al. (2008) na cidade de Lorena-SP, a 
utilização de medicamentos em usuários da rede básica de saúde foi de 34% do 
sexo masculino e 66% do feminino. 
Estes índices estão em consonância com nossa pesquisa, mostrando que as 
mulheres são as maiores usuárias dos serviços de saúde. 
Nos Estados Unidos, em relação à utilização de serviços de saúde, verificou-
se que, as mulheres procuram serviços preventivos mais freqüentemente e usam 
mais medicamentos do que os homens; não foram observadas diferenças 
importantes de gênero no uso de serviços curativos (VERBRUGGE, 1989 apud 
TRAVASSOS et al., 2002). 
No contexto geral, as mulheres utilizam mais os serviços de saúde do que os 
homens. Este diferencial explica-se em parte pelas variações no perfil de 
necessidades de saúde entre os gêneros, incluindo-se as demandas associadas à 
gravidez e ao parto. Outro fator apontado é o maior interesse das mulheres com 
relação à sua saúde (VERBRUGGE, 1989 apud  PINHEIRO et al., 2002).  
Figura 3 – Percentual dos entrevistados em relação à renda familiar: 
 
  
De acordo com a figura 3, observou-se que 54,8% dos entrevistados têm 
renda familiar de até 1 salário mínimo, 42,4% dos entrevistados têm renda familiar 
até 3 salários mínimos e 2,8% dos entrevistados têm renda familiar superior a 3 
salários mínimos.   
De acordo com pesquisa realizada por Oliveira e Borges (2008), no que se 
refere à renda da família, 53,4% recebem entre um e três salários mínimos por mês; 
42,3% recebem menos de um salário mínimo mensal; 3,7% não têm renda familiar e 
temos apenas 0,6% dos respondentes na faixa de três a cinco salários 
mínimos/mês. Com estes dados o autor considera que a renda familiar é 
extremamente baixa, já que a quase totalidade dos respondentes não ultrapassa a 
faixa de três salários mínimos. 
Em outro estudo, Arrais, Barreto e Coelho (2007), salientaram que uma parte 
considerável dos indivíduos (51,2%) tinha renda familiar mensal de três ou mais 
salários mínimos; 48,1%, até três salários mínimos; e 0,7% não tinha renda ou não a 
declarou. 
Como observado em outros estudos, nossa pesquisa obteve índices 
semelhantes, identificando que a maioria dos pacientes que buscam as unidades 
básicas de saúde, tem como renda até um salário mínimo. 




De acordo com a figura 4, foi  notado que 45,6% dos entrevistados possuem 
apenas o ensino fundamental, 42,1% dos entrevistados possuem ensino médio, 
11,9% possuem curso superior e 0,4% dos entrevistados são pós-graduados. 
Segundo Oliveira e Borges (2008), o nível de escolaridade é considerado 
baixo, já que 70,6% do contingente pesquisado na cidade de Natal, ou não 
completaram os estudos até o 1° grau ou só estudaram até o 1° grau. Constatou-se 
nesta mesma pesquisa que 18,4% não concluíram o 2° grau; 9,2% têm o 2° grau 
completo; e 1,8% não tem escolaridade.  
 Outra pesquisa realizada no município de Campo Bom-RS por Goulart e 
Algayer (2009), quanto à escolaridade, 59% dos sujeitos da pesquisa referiram 
escolaridade de ensino fundamental incompleto. 
 Percebe-se neste estudo que o índice de pacientes que têm o ensino 
fundamental incompleto é inferior em comparação com esses dois estudos referidos 
anteriormente, sendo aproximado com os dados da cidade de Campo Bom-RS. Uma 
possível justificativa para este fato é que de acordo com Datasus (2012), no ano de 
2006, o nordeste tem uma taxa de 39,14% da população com 8 ou mais anos de 
estudo, enquanto o centro-oeste e sul têm taxas de 52,39% e 53,59%, pressupondo 
que nestas regiões há maior número de pessoas com maior escolaridade. 
 




De acordo com a figura 5, 65,4% dos entrevistados receberam apenas 1 
medicamento, 28,3% dos entrevistados receberam 2 medicamentos, 3,7% dos 
respondentes receberam 3 medicamentos e 2,6% dos entrevistados receberam 4 
medicamentos. Obtendo-se uma média de 1,43 medicamentos por paciente. 
Em estudo realizado em Ribeirão Preto-SP por Santos e Nitrini (2004), para 
avaliar o grau de polimedicação, o número médio de medicamentos por receita foi 
de 2,2. 
 No município de Contagem-MG, Bontempo et al. (2003) foi informada uma 
média geral de 1,95 medicamentos por prescrição e relatou-se que o número de 
medicamento por prescrição, das ESF estudas são de 45,7% das prescrições com 
apenas um medicamento, 31,2% com dois medicamentos, 15,4% com três 
medicamentos e 5,4% com quatro ou mais medicamentos e se encontram próximos 
dos valores encontrados por Nascimento Júnior (2000 citado por Bontempo et al. 
2003), 47,7% das prescrições com apenas um medicamento, 34,6% com dois 
medicamentos, 12% com três medicamentos e 5,7% com quatro ou mais 
medicamentos, o que pode ser explicado pelo fato de que em ambos os casos os 
dados foram coletados na atenção básica. 
Já Guyon et al. (1994 citado por Bontempo et al., 2003) trabalhando com 
dados da zona rural de Bangladesh, encontrou valores bem diferentes, com média 
de medicamentos por prescrição de 1,44 e valores de 59,0% para prescrições com 
um medicamento, 36,0% com dois medicamentos prescritos e 5,0% com três ou 
mais medicamentos prescritos. 
Em Campo Grande-MS Cunha, Zorzatto e Castro (2002) indicaram em seu 
trabalho como média de medicamentos por prescrição 2,3. As médias encontradas a 
cada visita variaram entre 1,1 e 3,1. Notou-se ainda, que a média encontrada no 
Outono (2,6) excede em 23,8% àquela encontrada no Inverno (2,1). 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza de 1,3 a 2,2 
medicamentos por prescrição WHO (1994 citado por CUNHA; ZORZATTO; 
CASTRO, 2002).  
Nosso estudo identificou média de 1,43, portanto, está dentro do preconizado 
pela OMS. Em relação ao percentual superior (65,4%) de pacientes que receberam 
apenas um medicamento, pode ser explicada pela ausência de alguns 
medicamentos prescritos pelos médicos. 





De acordo com a figura 6, observou-se que 52,6% dos medicamentos 
dispensados foram feitos por enfermeiros, 33% por técnicos em enfermagem, 12,1% 
por outros e 2,3% por farmacêuticos. 
Em serviços de saúde da unidade básica central de Grão Pará localizado na 
região sul do estado de Santa Catarina, Oenning, Oliveira e Blatt (2011) informaram 
que 88% das dispensações foram realizadas por farmacêutico, e 12%, por 
enfermeiro. 
No município de Fortaleza-CE, segundo Arrais, Barreto e Coelho (2007) a 
dispensação ocorreu, principalmente, no setor privado (86,6%), sendo o balconista o 
maior responsável pela mesma (57,1%), seguido do farmacêutico (23,6%) e outros 
(19,2%).  
No sul de Santa Catarina a dispensação por farmacêutico tem percentual bem 
elevado em comparação ao estudo de Fortaleza e ao nosso estudo realizado em 
Ceres, indicando que este é um modelo a ser seguido por outros municípios que têm 
como intuito a implementação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
 
Figura 7 – Percentual dos entrevistados em relação à orientação quanto ao 




De acordo com a figura 7, observou-se que 62,3% dos entrevistados 
receberam informação quanto ao período de tratamento, 31,8% dos entrevistados 
não receberam nenhuma informação quanto ao período de tratamento e 5,9% 
receberam informações parciais quanto ao período de tratamento. 
Na pesquisa feita por Oenning, Oliveira e Blatt (2011) após a consulta, menos 
de 40% conheciam o nome do medicamento prescrito e a duração do tratamento. 
Conforme os mesmos autores, a falta da definição do tempo de tratamento pode 
ocasionar problemas ao paciente, devido tanto ao uso prolongado quanto por 
período insuficiente para o sucesso do tratamento. 
Este estudo apresentou melhores resultados quanto à orientação sobre o 
tempo de tratamento, mas mesmo com esta percentagem, é importante ressaltar 
que é necessário melhorar tais orientações, pois como informado no estudo descrito 
anteriormente erros no tempo de tratamento pode ocasionar prejuízos ao paciente. 
 
Figura 8 – Percentual dos entrevistados em relação à orientação quanto às 
possíveis interações medicamentosas: 
 
   
De acordo com a figura 8, observou-se que 69,5% dos entrevistados não 
receberam nenhuma informação quanto às possíveis interações medicamentosas, 
21,2% dos entrevistados receberam informação quanto às possíveis interações 
medicamentosas e 9,3% receberam informações parciais quanto às possíveis 
interações medicamentosas.  
Quanto ao processo de orientação e informação sobre os medicamentos, 
observou-se em estudo realizado por Arrais, Barreto e Coelho (2007), na cidade de 
Fortaleza-CE, que os médicos orientaram em 41,8% sobre a possibilidade de 
ocorrência de interações medicamentosas. 
Os índices de paciente que não são orientados sobre as interações 
medicamentosas, na cidade de Fortaleza-CE e em Ceres-GO são semelhantes e 
identificam que há um problema grave, pois dependendo da interação 
medicamentosa, em alguns casos, afeta a farmacocinética e/ou farmacodinâmica 
gerando um tratamento subclínico, que pode gerar consequências graves. 
 Figura 9 – Percentual dos entrevistados em relação à orientação quanto à dose 




De acordo com a figura 9, observou-se que 67% dos entrevistados receberam 
informação quanto à dose e ou horários de uso, 18,7% dos entrevistados não 
receberam nenhuma informação quanto à dose e ou horários de uso e 14,3% 
receberam informações parciais sobre tais procedimentos.  
Em pesquisa realizada em Ribeirão Preto-SP por Santos e Nitrini (2004), o 
indicador de percentagem de pacientes que conhecem a dose correta obteve um 
valor de 70,0%, com resultados entre as unidades estudadas, variando de 43,3% a 
93,5%. Para melhor avaliação dos resultados foi estabelecida a seguinte 
classificação: a) Excelente: 76% a 100%; b) Bom: 51% a 75%; c) Regular: 26% a 
50%; d) Ruim: 0,1% a 25,0%. Em duas unidades (10,0%) o conhecimento da dose 
correta foi considerado regular, sendo classificado como bom em 13 (65%).  
Dessa forma verifica-se que os resultados do trabalho supracitado são 
próximos dos encontrados em nosso estudo, podendo ressaltar que o ideal seria 
obter uma margem maior, pois a dose e o horário são de suma importância para o 
tratamento, assim como a presença do farmacêutico para esclarecer essas 
informações, já que por muitas vezes o paciente sai do consultório com muitas 
dúvidas. 
 Figura 10 – Percentual dos entrevistados em relação à orientação quanto a 
possíveis efeitos colaterais: 
 
De acordo com a figura 10, observou-se que 60,4% dos entrevistados não 
receberam nenhuma informação quanto a possíveis efeitos colaterais, 27,4% dos 
entrevistados receberam informação quanto a este fato e 12,2% receberam 
informações parciais no que diz respeito a  efeitos colaterais. 
Estudo realizado em Porto Alegre-RS por Silva, Schenkel e Mengue (2000), 
identificou que entre os pesquisados apenas 36% responderam conhecer os 
cuidados que deveriam ter na administração do medicamento e somente 20% 
conheciam os possíveis efeitos adversos. Estes autores também relatam que a 
insuficiência de informações com respeito aos efeitos adversos observada pode 
estar relacionada à valoração secundária dada a esse item da informação, tanto por 
quem fornece a prescrição e o medicamento, quanto por quem o utiliza. A 
possibilidade de o medicamento causar efeitos adversos acaba sendo, muitas 
vezes, omitida pelo prescritor, com receio de que informações negativas relativas ao 
medicamento prejudiquem a adesão do paciente ao tratamento ou mesmo que, por 
auto-sugestão, o paciente venha a sentir o efeito adverso comentado. 
No Serviço de Atenção Farmacêutica (SAF) da Universidade do Sul de Santa 
Catarina, Alano, Corrêa e Galato (2012) relataram que houve a aceitação de 79% 
das intervenções realizadas pelo farmacêutico destinadas ao paciente, cuidador ou 
profissional de saúde, sendo que em 71,7% destes casos, a aceitação foi total e nas 
demais a aceitação foi parcial. 
7. CONCLUSÃO 
Conclui-se nesta pesquisa o perfil dos usuários das UBS do município de 
Ceres-GO, onde constatamos que 24,3% dos entrevistados possuem idade de 21 a 
30 anos, sendo 60% do total dos entrevistados, do sexo feminino. Em relação à 
renda foi observado que 54,8% apresentam renda de até um salário mínimo e 45,6% 
apresentaram como grau de escolaridade o ensino fundamental. Observou-se que 
65,4% receberam um medicamento por pessoa. Em relação ao dispensador 52,6% 
afirmaram que o enfermeiro é o principal responsável por este feito, 62,3% 
receberam informações quanto ao período de tratamento, porém 69,5% não 
receberam nenhuma informação quanto à interação medicamentosa, quanto à 
posologia 67% receberam informações adequadas ao uso dos medicamentos 
dispensados e 60,4% dos entrevistados não receberam orientações quanto a efeitos 
colaterais. E finalmente, 85,9% dos entrevistados acreditam que o farmacêutico 
deve estar presente nas UBS. 
Observando que a população masculina acessa menos os serviços de saúde 
da atenção primária, propomos que o município por meio da secretaria de saúde 
institua a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, que conforme 
prevê em seu artigo 1° parágrafo único da portaria  Nº 1.944, de 27 de agosto de 
2009:  
(...) visa promover a melhoria das condições de saúde da população 
masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da 
morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento 
racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e 
aos serviços de assistência integral à saúde.  
 
Propõe-se para a secretaria de saúde do município de Ceres-GO, que 
implante nas UBS a Política Nacional de Assistência Farmacêutica bem como a 
Política Nacional de Medicamentos, com intuito de prevenção de maiores riscos à 
população, podendo assim orientar melhor os pacientes em relação aos 
medicamentos usados por eles  e colocar a disposição os medicamentos essenciais 
constantes no RENAME, já que existe a falta de alguns medicamentos. Além disso, 
podem ser implantados nas unidades de saúde, programas sócio-educativos e 
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